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Conselho Municipal de Tributos - CMT 

CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS -  CMT
DILAÇÃO DE PRAZO

RECORRENTE RETIRAUTO VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.

PROCESSO Nº 12.469/2020

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA Nº 320.901-6

ASSUNTO DILAÇÃO DE PRAZO PARA ATENDER A CONVITE.

ADVOGADO(A) MARCELO NEESER NOGUEIRA REIS (OAB/BA 9.398) E OUTROS

SOLICITAÇÃO REQUER A DILAÇÃO DO PRAZO PARA APRESENTAR A 
MANIFESTAÇÃO, ACERCA DA DOCUMENTAÇÃO PRODUZIDA PELO 
SELAN E DO PARECER DO SEMAP ACOSTADO AOS AUTOS.

DESPACHO DO PRESIDENTE 
DO CMT

DEFIRO O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA 
MANIFESTAÇÃO POR MAIS 05 (CINCO) DIAS.

Salvador, 15 de março de 2023.

RAIMUNDO CRISPIM DOS SANTOS

Chefe da Secretaria Adm. do Conselho

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO - SEMGE 

PORTARIA Nº 180/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Designar a servidora MIRUSLÁVIA CÁIA PITANGA TUPINAMBÁ, matrícula 3086283, para exercer 
a função de confiança de Supervisor Sistêmico de Gestão, Grau 65, da Diretoria de Previdência 
da Secretaria Municipal de Gestão, e dispensá-la da função de confiança de Supervisor Sistêmico 
de Gestão, Grau 65, da Coordenadoria Central de Gestão de Contratos, da Diretoria de Logística e 
Patrimônio da Secretaria Municipal de Gestão, na mesma data.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SEMGE, em 03 março de 2023.

RODRIGO SANTOS ALVES
Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO - SMED 

PORTARIA Nº 108/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o que 

estabelece o inciso XI, do art. 12, do Regimento da SMED, aprovado pelo Decreto nº 26.298 de 28 de 

julho de 2015, 

RESOLVE:

 

Tornar sem efeito na Portaria nº 629/2022, publicada no DOM nº 8.425 de 07/12/2022, o deferimento 

do processo de Progressão Funcional da servidora abaixo relacionada 

PROCESSO REQUERENTE MATRÍCULA CARGO NÍVEL

115777/2022
MARIA 

FERNANDA SILVA 
AZEVEDO

3162559
PROFESSOR 
MUNICIPAL I

MUDANÇA DE 
NÍVEL I PARA III

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 15 de março de 2023.

THIAGO MARTINS DANTAS
Secretário

PORTARIA Nº 109/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o que 

estabelece o inciso XI, do art. 12, do Regimento da SMED, aprovado pelo Decreto nº 26.298 de 28 de 

julho de 2015, 

RESOLVE:

INDEFERIR, com base no parecer da Gerência de Gestão de Pessoas - GEPES, a Progressão Funcional 

da servidora do Quadro Efetivo abaixo relacionada:

PROCESSO REQUERENTE MATRÍCULA

115777/2022 MARIA FERNANDA SILVA AZEVEDO 3162559

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 15 de março de 2023.

THIAGO MARTINS DANTAS
Secretário

PORTARIA Nº 110/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, de acordo com o que estabelece 

o inciso XI, do art. 12, do Regimento da SMED, aprovado pelo Decreto nº 26.298 de 28 de Julho de 

2015, e com base na Lei Complementar nº. 036/2004,

RESOLVE: 

Nomear pro tempore, WELDON MAIA DE CARVALHO, matrícula 3097605, para exercer o Cargo em 

Comissão de Vice-diretor, DM1, turno matutino, da Unidade de Ensino 1115 - ESCOLA MUNICIPAL 

CLAUDEMIRA SANTOS LIMA.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 15 de março de 2023.

THIAGO MARTINS DANTAS
Secretário

PORTARIA Nº 111/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, de acordo com o que 

estabelece o inciso XI, do art. 12, do Regimento da SMED, aprovado pelo Decreto nº 26.298 de 28 de 

Julho de 2015,

RESOLVE:

Deferir, de acordo com o parecer da Procuradoria-Geral do Município do Salvador- PGMS/NPP, as 

solicitações de afastamento para aguardar aposentadoria dos servidores abaixo relacionados, com 

fundamento na Lei Complementar nº 01/1991, devendo estes comparecerem à Gerência de Gestão 

de Pessoas - GEPES desta SMED, para o devido encaminhamento.

PROCESSO REQUERENTE MATRÍCULA

3078/2019 ERIVELTON SOUZA CERQUEIRA 3017902

21846/2020 GLADYS OLIVEIRA DO BOMFIM 3021428

4259/2019 JORGE LUIZ MARQUES MELLO 3026947

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 15 de março de 2023.

THIAGO MARTINS DANTAS
Secretário

PORTARIA Nº 112/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, de acordo com o que 

estabelece o inciso XI, do art. 12, do Regimento da SMED, aprovado pelo Decreto nº 26.298 de 28 

de julho de 2015, e considerando o disposto na Lei nº 13.019/2014, no Decreto nº 29.129/2017 do 

Município do Salvador, na Resolução nº 1381/2018 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia - TCM, resolve:

Art. 1º Designar o Gestor da Parceira, com a finalidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar o 

TERMO DE FOMENTO nº 001/2023 firmado entre a Secretaria Municipal da Educação - SMED 

e o NÚCLEO DE ATENDIMENTO À CRIANÇA COM PARALISIA CEREBRAL (NACPC), cujo objeto é 

manter atividade no contraturno da matrícula regular na área da Educação Especial (Atendimento 

Educacional Especializado), credenciado como Centro de Atendimento Educacional Especializado, 

para alunos público-alvo da educação especial do Sistema Municipal de Ensino, conforme Edital de 

Credenciamento de nº 003/2022 e Processo de formalização nº 21131/2023.

Art. 2º Da nomeação do Gestor da Parceria e suplente:

a) Jaqueline Araújo de Barros, matrícula nº 3091921, Diretoria Pedagógica, gestor;

b) Marilu Sá Barreto Coelho, matrícula nº 3102828, Diretoria Pedagógica, suplente.

Art. 3º O Gestor da Parceria será responsável pelas seguintes obrigações, dentre outras:

I. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, executando as ações de monitoramento e 

avaliação, as quais terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular 

da parceria;

II. Identificar e informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 

possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 

dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 

detectados;

III. Emitir Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação, coletando informações que subsidiem a 

análise da execução do objeto e/ou solicitações à OSC de documentos que considerar necessário, 

observando o princípio da razoabilidade e os elementos dispostos no     § 1º do art. 59 da Lei Federal 

nº 13.019/2014;

IV. Emitir Relatório Simplificado de Verificação do Objeto após a conclusão da parceria, quando for 

o caso;

V. Emitir Parecer Técnico de análise da prestação de contas, anual (referente ao exercício) e 

conclusivo;

VI. Comunicar formalmente à OSC as decisões da Administração Pública acerca da parceria;
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VII. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 

monitoramento e avaliação;

VIII. Informar a nova titularidade de gestão da parceria, na hipótese de substituição do agente público 

pela responsável da Administração Pública.

IX. Agir de forma precipuamente preventiva, pautando-se, dentre outros, pelos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, proporcionalidade, razoabilidade, finalidade, 

motivação, eficiência e interesse público, tendo as atribuições e responsabilidades definidas nesta 

Portaria, sem prejuízo de outras estabelecidas em normas específicas.

X. Realizar, quando possível, visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento e avaliação da 

parceria, especialmente nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento 

do objeto e do alcance das metas.

XI. Realizar, quando possível, pesquisa de satisfação que terá por base critérios objetivos de apuração 

da satisfação dos beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas 

pela organização da sociedade civil, em alinhamento com a Comissão de Monitoramento e Avaliação 

designada.

§1º O acompanhamento e fiscalização da parceria poderá ser feita por meio da realização de visitas 

no local da execução da parceria, reuniões periódicas com a OSC, acompanhamento das atividades 

por sites e redes sociais da OSC ou do projeto, dentre outras ações, conforme legislação e normas 

dos órgãos de controle.

§2º A periodicidade e quantidade de relatórios de monitoramento e avaliação é facultativa, 

recomendando que nas parcerias com mais de um ano, seja emitido, pelo menos, um relatório anual.

§3º O Gestor deverá se reunir, periodicamente, com a Comissão de Monitoramento e Avaliação 

a fim de analisar e definir as ações a serem desenvolvidas para o devido acompanhamento e 

monitoramento da parceria.

§4º O Gestor da Parceria e o Secretário Municipal da Educação poderão convocar reuniões 

extraordinárias com a Comissão de Monitoramento e Avaliação.

§5º Deverá o Gestor da Parceria promover os meios necessários e indispensáveis, ainda que não 

expressamente definidos, para a execução e cumprimento da presente Portaria.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 15 de março de 2023.

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário

PORTARIA Nº 113/2023

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, de acordo com o que 

estabelece o inciso XI, do art. 12 do Regimento da SMED, aprovado pelo Decreto nº 26.298 de 28 

de julho de 2015, e considerando o disposto na Lei nº 13.019/2014, no Decreto nº 29.129/2017 do 

Município do Salvador, na Resolução nº 1381/2018 do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia - TCM, resolve:

Art. 1º Constituir a Comissão de Monitoramento e Avaliação, órgão colegiado destinado a monitorar 

a execução do TERMO DE FOMENTO nº 001/2023 celebrado com o NÚCLEO DE ATENDIMENTO À 

CRIANÇA COM PARALISIA CEREBRAL (NACPC),cujo objeto é manter atividade no contraturno 

da matrícula regular na área da Educação Especial (Atendimento Educacional Especializado), 

credenciado como Centro de Atendimento Educacional Especializado, para alunos público-alvo 

da educação especial do Sistema Municipal de Ensino, conforme Edital de Credenciamento de nº 

003/2022 e Processo de formalização nº 21131/2023.

a) Maria Eneuma Gomes de Freitas, matrícula 3087178, Diretoria Pedagógica;

b) Ana Paula Teles Pereira de Oliveira, matrícula 3061463, Diretoria Pedagógica;

c) Maria do Carmo Passos, matrícula 3087485, Diretoria Pedagógica;

Art. 2º No exercício das competências, a Comissão de Monitoramento e Avaliação será responsável 

pelas seguintes obrigações, dentre outras:

I. Analisar, avaliar e homologar os relatórios técnicos de monitoramento emitidos pelo Gestor da 

Parceria. 

II. Subsidiar o Gestor da parceria com orientações técnicas;

III. Sanear dúvidas e solucionar possíveis conflitos entre a OSC e o/a Gestor da parceria;

IV. Realizar visitas ao local de execução da parceria, quando entender necessário;

V. Se reunir, periodicamente, a fim de avaliar a parceria, por meio da análise do instrumento 

celebrado e dos relatórios de monitoramento apresentados pela OSC.

VI. Elaborar plano anual de atividades de monitoramento e avaliação, preferencialmente com 

base em matriz de risco (que avalie os tipos de parcerias e os valores envolvidos), diferenciando 

do conjunto de parcerias aquelas consideradas estratégicas e que, portanto, demandariam maior 

periodicidade de atividades de acompanhamento, tanto por parte do(a) Gestor(a), como reuniões, 

visitas e relatórios, como também da própria Comissão, mediante análise de relatórios e visitas in 

loco, quando pertinentes.

VII. Propor o aprimoramento dos procedimentos e padronização de objetos e parâmetros; 

VIII. Produzir entendimentos voltados à priorização do controle de resultados;

Art. 3º A Comissão atuará nas fases de execução e prestação de contas, conforme legislação 

específica e normas dos órgãos de controle.

GABINETE DA SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, em 15 de março de 2023.

THIAGO MARTINS DANTAS

Secretário

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS 

PORTARIA Nº 097/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 

artigo 200 da Lei Complementar de N.º 01/91,

RESOLVE:

Autorizar a apuração dos fatos no processo de nº 12329/2017 - SMS referente a SUPOSTO ACUMULO 

ILEGAL DE CARGO PUBLICO PRATICADO POR SERVIDOR DO CENTRO DE SAUDE MARECHAL RONDON, 

conforme artigo 176, XI da Lei Complementar 01/91, devendo os trabalhos serem concluídos de 

conformidade com o estabelecido na Legislação que a rege. 

Secretaria Municipal da Saúde de Salvador, 

Salvador, em 09 de março de 2023

ANA PAULA MATOS

Secretaria Municipal da Saúde, em exercício

PORTARIA Nº  098/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 

artigo 200 da Lei Complementar de N.º 01/91,

RESOLVE:

Autorizar a apuração dos fatos no processo de nº 12400/2017 - SMS referente a SUPOSTO ACUMULO 

ILEGAL DE CARGO PUBLICO PRATICADO POR SERVIDOR DO DSITRITO SANITARIO BARRA/RIO 

VERMELHO, conforme artigo 176, XI da Lei Complementar 01/91, devendo os trabalhos serem 

concluídos de conformidade com o estabelecido na Legislação que a rege. 

Secretaria Municipal da Saúde de Salvador,

Salvador em 09 de março de 2023

ANA PAULA MATOS

Secretaria Municipal da Saúde, em exercício

PORTARIA Nº 099/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 

artigo 200 da Lei Complementar de N.º 01/91,

RESOLVE:

Autorizar a apuração dos fatos no processo de nº 12520/2017 - SMS referente a SUPOSTO ACUMULO 

ILEGAL DE CARGO PUBLICO PRATICADO POR SERVIDOR DA UBS SERGIO AROUCA, conforme artigo 

176, XI da Lei Complementar 01/91, devendo os trabalhos serem concluídos de conformidade com o 

estabelecido na Legislação que a rege. 

Secretaria Municipal da Saúde de Salvador, 

Salvador, em 09 de março de 2023

ANA PAULA MATOS 
Secretaria Municipal da Saúde, em exercício

PORTARIA Nº 100/2023

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SAÚDE, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no 

artigo 200 da Lei Complementar de N.º 01/91,

RESOLVE:

Autorizar a apuração dos fatos no processo de nº 208287/2022 - SMS referente a SUPOSTO ACUMULO 

ILEGAL DE CARGO PUBLICO PRATICADO POR SERVIDOR DA UPA DR. ORLANDO IMBASSAHY, 

conforme artigo 176, XI da Lei Complementar 01/91, devendo os trabalhos serem concluídos de 


